
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2059043 - RJ (2022/0019995-8)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : CASA DA MOEDA DO BRASIL - CMB
ADVOGADOS : LUCIANA PEREIRA DIOGO - RJ122433

GABRIELLA NERY BARROS - RJ141016
RICARDO ZACHARSKI JUNIOR - RJ160053
CRISTIANO BRANDÃO VECCHI - RJ110977
MARIA FERNANDA NASCIMENTO SILVA CASTELLANI - 
RJ115366

AGRAVADO : INDUSTRIA E COMERCIO DE BEBIDAS PLANALTO MEDIO 
EIRELI

OUTRO NOME : INDUSTRIA E COMERCIO DE BEBIDAS PLANALTO MEDIO 
LTDA - EPP

ADVOGADO : TALES CAMPOS BOEIRA - RS017193
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TAXA. SISTEMA DE CONTROLE E PRODUÇÃO DE 
BEBIDAS - SICOBE. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. 
NATUREZA TRIBUTÁRIA RECONHECIDA PELA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE ESTABELECIMENTO DE ALÍQUOTA E BASE DE CÁLCULO 
POR NORMA INFRALEGAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do 
CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido 
em sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, 
contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
III. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; 
REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
23/04/2008.
IV. Esta Corte tem entendimento de que "o valor cobrado como ressarcimento pela 
utilização do Sistema de Controle de Produção de Bebidas (SICOBE) tem natureza 
tributária, na modalidade taxa, de maneira que suas alíquota e base de cálculo não 
poderiam ter sido fixadas por ato infralegal" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 
1.700.429/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
29/04/2021). Precedentes.
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V. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 14 de novembro de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.059.043 - RJ (2022/0019995-8)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto pela CASA DA MOEDA DO BRASIL - CMB, em 14/09/2022, contra decisão de 

minha lavra, publicada em 08/09/2022, que conheceu do Agravo para negar provimento 

ao Recurso Especial, com fundamento na inexistência de omissão no acórdão recorrido e 

na observância da jurisprudência desta Corte, relativamente à natureza tributária do 

Sistema de Controle e Produção de Bebidas - SICOBE.

Inconformada, sustenta a parte agravante que: 

(i) "malgrado requerimento expresso para que o órgão julgador decidisse 

acerca de aspecto fundamental da lide, a egrégia 3ª Turma Especializada do TRF/2ª 

Região afrontou o disposto no art. 1.022, parágrafo único, II c/c art. 489, §1º, IV, todos do 

CPC, como se vê no acórdão que rejeitou os embargos de declaração (eventos 50 e 51 

e-Proc). Tal comando normativo é claro ao dispor que não se considera fundamentada 

decisão que não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo capazes de 

infirmar a conclusão adotada pelo julgador, o que viabiliza a interposição do presente 

Agravo Interno" (fls. 889/890e); 

(ii) "Da forma como foi fundamentada a decisão monocrática, em termos 

amplamente genéricos, a decisão é nula. Não há fundamentação suficiente. Nas razões 

de decidir, a relatora não dialoga com os elementos do processo, notadamente os 

elementos subjacentes ao mérito da tutela recursal requerida no RESP, referentes à 

distinção das premissas dos anteriores julgados do STJ delimitando a relação tributária 

do Fisco (União) com o envasador (recorrido), algo que se diferencia da prestação de 

serviço efetuada pela CMB, e não paga" (fl. 890e); 

(iii) "é digno de nota que o tema em questão não está pacificado no STJ, a 

decisão ora impugnada não está fundamentada em entendimento firmado em regime de 

repercussão geral nem em recursos repetitivos" (fl. 892e).

Por fim, requer seja reconsiderada a decisão agravada ou, caso contrário, 

seja o Agravo interno levado a julgamento pelo colegiado.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação (fl. 898e).

É o relatório.
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OUTRO NOME : INDUSTRIA E COMERCIO DE BEBIDAS PLANALTO MEDIO 
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ADVOGADO : TALES CAMPOS BOEIRA  - RS017193 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TAXA. SISTEMA DE CONTROLE E PRODUÇÃO DE BEBIDAS 

- SICOBE. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 

INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. 

NATUREZA TRIBUTÁRIA RECONHECIDA PELA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 

IMPOSSIBILIDADE DE ESTABELECIMENTO DE ALÍQUOTA E BASE DE CÁLCULO 

POR NORMA INFRALEGAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015, 

porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez 

que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de 

Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, 

as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 

diversa da pretendida.

III. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. 

IV. Esta Corte tem entendimento de que "o valor cobrado como ressarcimento pela 

utilização do Sistema de Controle de Produção de Bebidas (SICOBE) tem natureza 

tributária, na modalidade taxa, de maneira que suas alíquota e base de cálculo não 

poderiam ter sido fixadas por ato infralegal" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 

1.700.429/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/04/2021). 

Precedentes.
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Superior Tribunal de Justiça

V. Agravo interno improvido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): De início, observa-se que 

a decisão agravada, fundamentadamente, examinou a controvérsia, em razão da 

orientação jurisprudencial desta Corte Superior no presente caso, relativamente à não 

configuração de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, bem como o caráter tributário 

da taxa cobrada em função do Sistema de Controle e Produção de Bebidas - SICOBE, 

conforme relatado.

Nesse contexto, não há que se falar em nulidade da decisão, por ausência 

de fundamentação, a violar o art. 489 do CPC/2015. 

A propósito: 

"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 489, § 

1º, V, DO NOVO CPC/15. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. NÃO 

DEMONSTRADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INSIGNIFICÂNCIA 

DO VALOR. NÃO CONFIGURADA. SÚMULA 7/STJ .

1. Não há que se falar em nulidade da decisão proferida, por ofensa 

ao art. 489, § 1º, V, do Novo Código Civil, quando o julgador decidiu 

de forma fundamentada, identificando de forma clara e objetiva as 

teses adotadas, e ainda amparado em precedentes que se ajustam ao 

caso concreto.

(...)

5. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

1.624.685/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 16/12/2016).

No mais, não obstante os combativos argumentos da parte agravante, as 

razões deduzidas neste Agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da 

decisão atacada, que merece ser mantida. 

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, a parte ora agravante aponta violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 

1.022, I e II, do CPC/2015, 58-T da Lei 11.857/2008, 97, IV, do CTN, 28, § 4º, da Lei 

11.488/2007 e 25 e 40 da Lei 6.830/80. Além de negativa de prestação jurisdicional, 

sustenta, essencialmente, que a admissão de ilegalidade no ato que estabelece a 

alíquota e a base de cálculo para a cobrança da taxa em questão implicaria em permitir o 

enriquecimento ilícito da parte recorrida, ao usufruir de serviço sem a devida 

contraprestação.

Inicialmente, observa-se que por ocasião do julgamento dos Embargos 

Declaratórios, o Tribunal de origem assim esclareceu:
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Superior Tribunal de Justiça

"No caso, não há como vislumbrar qualquer tipo de omissão/obscuridade no 

v. acórdão, como se vê dos seguintes trechos do voto condutor. In verbis:

'(...)

No mérito, o cerne da controvérsia cinge-se a analisar se é devido o 

ressarcimento de valores devidos por fabricantes de água, 

refrigerantes e cerveja em decorrência da instalação do Sistema de 

Controle de Produção de Bebidas – SICOBE.

Rege-se o SICOBE pela Lei nº 11.827/08 que alterou o art. 58-T da 

Lei nº 10.833/03, que estabelece:

(...) 

A Lei criou a obrigação de determinadas pessoas jurídicas instalarem 

equipamentos contadores da produção, a fim de melhor ser feita a 

fiscalização do PIS/COFINS e IPI.

Estabeleceu, ainda, a Instrução Normativa RFB 869/08 a forma como 

seria feito o monitoramento da contagem através do SICOBE:

(...) 

O dever de adotar o SICOBE reveste-se de uma obrigação acessória, 

conforme definida no art. 113, § 2º do CTN.

Como tive a oportunidade de tornar claro em meu Curso de Direito 

Tributário Brasileiro:

(...)

Tendo em vista que a instalação do SICOBE se reveste de obrigação 

tributária acessória, resta averiguar se existe a obrigação de 

ressarcimento à Casa da Moeda do Brasil.

O Estado, ao criar a referida obrigação acessória, visa a aferir, com 

acuidade, a exata cobrança de um tributo.

Agindo desta maneira, mostra-se o poder de fiscalização por parte da 

Fazenda Nacional, objetivando-se evitar a ocorrência de evasão fiscal, 

sendo que o ressarcimento em tela corresponde à espécie taxa de 

polícia.

Sendo assim, deve o Estado respeitar o disposto no art. 97, IV, do 

CTN, de forma que somente por lei pode ser estabelecida a alíquota e 

a base de cálculo da taxa.

Contudo, foi por ato infralegal que se estabeleceu a cobrança do 

ressarcimento, nomeadamente no Ato Declaratório Executivo RFB 

61/08:

(...)

Assim, claro se mostra que houve violação ao art. 97, IV, do CTN, 

reconhecendo-se a ilegalidade da cobrança de valores para arcar com 

os custos de instalação e manutenção do SICOBE.

No mesmo sentido, o entendimento do Egrégio STJ, conforme 

precedentes a seguir:

(...)

Assim, nada há que que modificar na r. sentença.'
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Superior Tribunal de Justiça

Aliás, esse é o entendimento prevalecente nesta E. Corte. Precedentes: 

TRF – 2ª Região, Terceira Turma Especializada, AC 2017.51.01.208191-5, 

relator Desembargador Federal MARCUS ABRAHAM, DJe 07/06/2019, 

unânime; TRF – 2ª Região, Quarta Turma Especializada, AC 

2017.51.01.140497-6, relator Desembargador Federal LUIZ ANTONIO 

SOARES, DJe 06/02/2019, unânime; TRF2, AC nº 0116630- 

77.2017.4.02.5101, relatora Desembargadora Federal CLAUDIA NEIVA, 

Terceira Turma Especializada, DJe: 15/05/2020.

Ademais, tanto a Primeira como a Segunda Turma do Superior Tribunal de 

Justiça já manifestaram entendimento no sentido de que a obrigação de 

ressarcir os custos de instalação e manutenção do Sistema de Controle de 

Produção de Bebidas à Casa da Moeda do Brasil subsume-se 

perfeitamente ao conceito de tributo disposto no art. 3º do Código Tributário 

Nacional, razão pela qual, apesar de intitulada como ressarcimento, a 

cobrança instituída pelos artigos 58-T da Lei n. 10.833/2003 e 28 da Lei n. 

11.488/07 é tributo na modalidade taxa, não podendo sua alíquota e base 

de cálculo ser fixada por ato infralegal, no caso o Ato Declaratório do 

Executivo RFB 61/2008, o que viola o art. 97, inciso IV, do CTN.

Acresça-se que restou consigando nos autos que houve violação ao art. 97, 

IV, do CTN, bem como o reconhecimento da ilegalidade da cobrança de 

valores para arcar com os custos de instalação e manutenção do SICOBE, 

fato que por sí só afasta alegação de 'enriquecimento ilícito explícito'.

Não é demais falar, que não houve violação dos dispositivos legais 

apontados na inicial dos embargos declaração, uma vez que o Tribunal 

julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia de maneira completa 

e fundamentada, como lhe foi apresentada, não obstante tenha decidido 

contrariamente à pretensão da recorrente. Precedente: STJ, AgInt no 

AREsp 1468638/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 21/11/2019, DJe 05/12/2019.

Nota-se claramente que a matéria foi enfrentada, nos termos em que foi 

devolvida a este Tribunal, sendo possível de se concluir com facilidade que a 

Embargante não apontou efetivamente nenhum vício no acórdão 

embargado, mas pretende a rediscussão das questões decididas, o que não 

é admissível por esta via" (fls. 622/623e). 

De plano, à luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar 

que, ao contrário do que ora se sustenta, não houve violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 

1.022 do CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 

deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em 

sede de Embargos de Declaração apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, 

todas as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 

jurídica diversa da pretendida. 

Assim, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não deixou 

de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por 

conseguinte, a exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em 
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Superior Tribunal de Justiça

descumprimento aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015.

Nesse contexto, "a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015" (STJ, REsp 

1.829.231/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

01/12/2020).

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. 

Por outro lado, não se presta a via declaratória para obrigar o Tribunal a 

reapreciar provas, sob o ponto de vista da parte recorrente (STJ, AgRg no Ag 117.463/RJ, 

Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA TURMA, DJU de 27/10/97).

A propósito, ainda: 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL.  OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. 

AUSÊNCIA. HASTA PÚBLICA. SUBAVALIÇÃO DO BEM. 

DESNECESSIDADE DE NOVA AVALIAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DA 

NECESSIDADE. REEXAME. SUMULA 7/STJ. OFENSA AO PRINCÍPIO 

DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

1. No que tange à admissibilidade do presente recurso por violação 

aos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC, verifica-se que, no ponto, não 

houve negativa de prestação jurisdicional, máxime porque a Corte de 

origem analisou de maneira adequada e suficiente as questões 

deduzidas pelos recorrentes.

2. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a suficiência do suporte fático previsto no art. 873 do CPC, 

notadamente porque inexiste comprovação de eventual subavaliação do 

bem, demandaria o revolvimento do arcabouço fático-probatório dos autos, 

o que é vedado pelo enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. Esta Corte Superior perfilha o entendimento de que a reavaliação de bem 

penhorado depende da existência de elementos capazes de demonstrar a 

sua efetiva necessidade.

4. Alterar a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a comprovação da necessidade de reavaliação do bem, demandaria 

o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado ante o enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

5. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que os 

agravantes não lograram êxito em comprovar a alegada ofensa ao princípio 

da menor onerosidade, demandaria o revolvimento do arcabouço 

fático-probatório colacionado aos autos, o que é vedado pelo enunciado da 

Súmula 7 do STJ.
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Superior Tribunal de Justiça

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.736.385/GO, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de  

02/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS ARTS. 489 

E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. SERVIDOR PÚBLICO. DOENÇA OCUPACIONAL. 

PENSÃO MENSAL AFASTADA. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO 

EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 126/STJ. DANO MATERIAL. REEXAME DE PROVAS. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há violação dos arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, parágrafo único, II, 

do CPC de 2015, pois há fundamentação suficiente para amparar o 

acórdão recorrido.

2. Firmado o acórdão recorrido em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, cada um suficiente, por si só, para manter inalterada a 

decisão, é ônus da parte recorrente a interposição tanto do Recurso 

Especial quanto do Recurso Extraordinário, ocasionando a preclusão de 

uma das questões e o consequente não conhecimento do recurso. 

Aplicação da Súmula 126 do STJ.

3. O Tribunal de origem, com base nas provas existentes, entendeu não 

haver comprovação do dano material. A inversão do julgado nos moldes 

pretendidos pela recorrente demanda revolvimento das provas, o que 

encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 

provido" (STJ, REsp 1.707.574/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 

DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 

ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MULTA DO 

ARTIGO 1.021, §4º, DO CPC/2015. EXCLUSÃO. INADMISSIBILIDADE 

OU IMPROCEDÊNCIA DO AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NA 

ORIGEM. NÃO VERIFICAÇÃO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 

PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O acórdão recorrido apreciou fundamentadamente a controvérsia 

dos autos, decidindo, apenas, de forma contrária à pretensão do 

recorrente, não havendo, portanto, omissão ensejadora de oposição 

MAM103 

AREsp 2059043 Petição : 811288/2022 C542524155506023290290@ C425<50308221032506254@
 2022/0019995-8 Documento Página  8 de 11 

Documento eletrônico VDA34439105 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 05/11/2022 01:40:32
Código de Controle do Documento: 00E45166-A67C-42A9-A91F-AD1F8B7090B9



Superior Tribunal de Justiça

de embargos de declaração, pelo que, deve ser rejeitada a alegação 

de violação ao artigo 1.022 do CPC/2015.

(...)

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

parcialmente provido" (STJ, REsp 1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 

CONFIGURADA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE DECIDE COM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. EMBARGOS 

PROTELATÓRIOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. 

MULTA AFASTADA.

1. Inicialmente, quanto à alegação de violação ao artigo 1.022 do 

CPC/2015, cumpre asseverar que o acórdão recorrido manifestou-se 

de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 

para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de 

forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão 

proferido em Embargos de Declaração apenas pelo fato de a Corte ter 

decidido de forma contrária à pretensão do recorrente.

2. Quanto à questão de fundo, isto é, a revisão do benefício previdenciário 

observando os valores dos tetos estabelecidos nas Emendas 

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, o recurso não merece que dela se 

conheça. Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido negou provimento 

à apelação com fundamento em precedentes do Supremo Tribunal Federal. 

Dessa forma, dada a natureza estritamente constitucional do decidido pelo 

Tribunal de origem, refoge à competência desta Corte Superior de Justiça a 

análise da questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

3. A irresignação merece acolhida em relação à alegada ofensa ao art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015 nos termos da Súmula 98 do STJ, in verbis: 

'Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 

prequestionamento não têm caráter protelatório'. No caso dos autos, os 

Embargos de Declaração ofertados na origem tiverem tal propósito, de 

maneira que deve ser excluída a multa fixada com base no supracitado 

dispositivo legal.

4. Recurso Especial parcialmente provido" (STJ, REsp 1.669.867/SC, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

Portanto, ao contrário do que pretende fazer crer a parte agravante, não há 

que se falar em negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação. 

No mérito, esta Corte tem entendimento de que "o valor cobrado como 

ressarcimento pela utilização do Sistema de Controle de Produção de Bebidas (SICOBE) 
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Superior Tribunal de Justiça

tem natureza tributária, na modalidade taxa, de maneira que suas alíquota e base de 

cálculo não poderiam ter sido fixadas por ato infralegal" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 

1.700.429/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/04/2021).

Ainda nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SISTEMA DE CONTROLE DE PRODUÇÃO DE 

BEBIDAS - SICOBE. RESSARCIMENTO DO CUSTO DO SISTEMA À 

CASA DA MOEDA. NATUREZA TRIBUTÁRIA. OBRIGAÇÃO DE 

RESSARCIR OS CUSTOS SUPORTADOS PELA CASA DA MOEDA 

COM A INSTALAÇÃO E A MANUTENÇÃO DO SISTEMA. VIOLAÇÃO 

AO ART. 97, IV DO CTN. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 

entendimento no sentido de que o valor cobrado a título de 

ressarcimento pela utilização do Sistema de Controle de Produção de 

Bebidas (SICOBE) tem natureza tributária, na modalidade taxa, de 

forma que suas alíquota e base de cálculo não poderiam ter sido 

fixadas por ato infralegal, no caso, o Ato Declaratório do Executivo 

RFB 61/2008, razão por que houve contrariedade ao art. 97, inciso IV, 

do CTN e foi estabelecido um valor fixo de ressarcimento que, ao nos 

termos do art. 28, § 4º. da Lei 11.488/07, deveria ser proporcional à 

capacidade produtiva do estabelecimento industrial.

Nesse sentido: REsp 1.448.096/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, Primeira Turma, DJe 14/10/2015; REsp 1.556.350/RS, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 01/12/2015.

2. O valor cobrado como ressarcimento pela utilização do Sistema de 

Controle de Produção de Bebidas (SICOBE) tem natureza tributária, na 

modalidade taxa, de maneira que suas alíquota e base de cálculo não 

poderiam ter sido fixadas por ato infralegal, no caso, o Ato Declaratório do 

Executivo RFB 61/2008.

3. É vedado o exame da alegação de violação do artigo 97 do CTN pelo 

STJ, por ser esse dispositivo mera reprodução de preceito constitucional, no 

caso o artigo 150, I, da CF, que trata do princípio da legalidade tributária. 

4. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.781.140/RJ, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/08/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

SISTEMA DE CONTROLE DE PRODUÇÃO DE BEBIDAS - SICOBE. 

RESSARCIMENTO DO CUSTO DO SISTEMA À CASA DA MOEDA. 

NATUREZA TRIBUTÁRIA. TAXA. FIXAÇÃO DA ALÍQUOTA E BASE DE 

CÁLCULO POR ATO INFRALEGAL. VIOLAÇÃO DO ART. 97, INCISO 

IV, DO CTN. PROPORCIONALIDADE À CAPACIDADE PRODUTIVA 

IMPOSTA PELA LEI. NÃO OBSERVÂNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 28, § 

4º, DA LEI 11.488/07.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
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Superior Tribunal de Justiça

sentido de que o valor cobrado a título de ressarcimento pela utilização do 

Sistema de Controle de Produção de Bebidas (SICOBE) tem natureza 

tributária, na modalidade taxa, de forma que suas alíquota e base de cálculo 

não poderiam ter sido fixadas por ato infralegal, no caso, o Ato Declaratório 

do Executivo RFB 61/2008, razão por que houve contrariedade ao arts. 97, 

inciso IV, do CTN e foi estabelecido um valor fixo de ressarcimento que, ao 

nos termos do art. 28, § 4º. da Lei 11.488/07, deveria ser proporcional à 

capacidade produtiva do estabelecimento industrial.

Nesse sentido: REsp 1.448.096/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, Primeira Turma, DJe 14/10/2015; REsp 1.556.350/RS, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 01/12/2015.

2. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.448.916/RS, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

11/12/2019).

Assim, não se divisam, nas razões do Agravo interno, argumentos capazes 

de desconstituir a decisão agravada, que deve ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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ADVOGADO : TALES CAMPOS BOEIRA - RS017193

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - TAXAS - FEDERAIS

AGRAVO INTERNO
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NOME INDUSTRIA E COMERCIO DE BEBIDAS PLANALTO MEDIO LTDA - EPP
ADVOGADO : TALES CAMPOS BOEIRA - RS017193

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/11/2022 a 14/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 15 de novembro de 2022
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